“Ante o exposto, o presente parecer é no sentido de entender não haver 
óbices jurídicos intransponíveis à assinatura dos contratos de aquisição de 
doses da vacina contra a Covid-19 da Pfizer e Janssen, necessitando, 
contudo, a edição de autorização legislativa para assunção de obrigações 
previstas em cláusulas e disposições contratuais que não têm previsão legal 
e necessitam dela ou que destoam de disposições legais existentes e, por 
isso, devem ser excepcionalizadas.” 


A CGU na mesma data também apontou a existência de riscos na assinatura 
do contrato. “De forma geral, a análise realizada apontou que, caso os 
contratos sejam assinados, o gestor federal estaria suscetível a ocorrência 
de riscos significativos, especialmente os da ordem de impacto 
orçamentário financeiro para o Estado brasileiro, considerando eventual 
majoração futura dos preços das vacinas pactuados, bem como da previsão 
de pagamento de indenização à empresa e seus representantes, em caso da 
ocorrência de ampla gama de fatores elencados.” 


E condicionou a assinatura à sanção de uma legislação que diminuísse 
esses riscos. “Entende-se que, caso se confirme a sanção presidencial ao 
Projeto de Lei nº 534/2021, parte das necessidades de alteração legal 
encontram-se atendidas.” 


Esse projeto, de autoria de Rodrigo Pacheco (DEM-MG), acabou virando a Lei 
14.125 no dia 10 de março. Prevê, por exemplo, que o governo assume os 
riscos referentes à aquisição de vacinas. O governo viria a assinar o contrato 
com a Pfizer no dia 19 de março. 


2. FORNECIMENTO DO PRODUTO. 
2.1 Concordância em Fornecer 


(a) Durante o Prazo, a Pfizer envidará Esforços Comercialmente Razoáveis 
para fornecer ou fazer com que seja fornecido o Produto ao Comprador, e o 
Comprador adquirirá o Produto, sujeito a e de acordo com os termos e 
condições deste Contrato. 


(b) O Comprador reconhece e concorda que (i) os esforços da Pfizer em 
desenvolver e fabricar o Produto têm natureza de pretensão e estão sujeitos 
a riscos e incertezas significavos, 


e (ii) o fato de qualquer medicamento ou vacina para evitar, tratar ou curar 
a infecção de COVID-19 ser desenvolvida com sucesso ou receber 
autorização antes da concessão da Autorização para o Produto não alterará 
a situação atual de necessidade urgente de prevenção da propagação da 
infecção da COVID-19 que apresenta sérias ameaças e efeitos prejudiciais 
às vidas e saúde do público em geral. 


3.2 Faturas e Pagamento 


(a) Em consideração parcial pelas Doses Contratadas, o Comprador efetuará 
um pagamento antecipado de US$ 200.002.140,00 (calculado a US$ 


2,00/dose mulplicado pelas Doses Contratadas) no prazo de 10 (dez) dias a 
contar do recebimento de uma fatura da Pfizer emida na Data de Vigência 
ou após tal data (o “Pagamento Adiantado”); ressalvado no 


entanto que a Pfizer não terá nenhuma obrigação de remeter ou entregar o 
Produto até o recebimento de tal Pagamento Adiantado e Preço de Entrega. 
Todos os valores devidos de acordo com este instrumento serão pagos em 
Dólares Norte-americanos (US$) na conta bancária indicada pela Pfizer, sem 
dedução ou compensação de qualquer natureza. O Comprador é 
integralmente responsável pelo fechamento do câmbio junto a um banco 
local visando à remessa de valores para o pagamento do Preço. 


8. INDENIZAÇÃO 
8.1 Indenização pelo Comprador 


O Comprador neste ato concorda em indenizar, defender e eximir a Pfizer, a 
BioNTech, cada uma de suas Afiliadas, contratados, subcontratados, 
licenciantes, licenciados, sublicenciados, distribuidores, fabricantes 
contratados, prestadores de serviços, pesquisadores de ensaios clínicos, 
terceiros a quem a Pfizer ou a BioNTech ou qualquer de suas respecvas 
Afiliadas possa direta ou indiretamente dever uma indenização em virtude 
de pesquisa, desenvolvimento, fabricação, distribuição, comercialização ou 
uso da Vacina, e cada um dos diretores, conselheiros, empregados e outros 
agentes e representantes, e os respecvos antecessores, sucessores e 
cessionários de qualquer um dos acima (as “Partes Indenizadas”), em 
relação a todos e quaisquer processos, reivindicações, ações, demandas, 
perdas, danos, passivos, acordos, penalidades, multas, custos e despesas 
(incluindo, entre outros, honorários advocacios razoáveis e outras despesas 
advindas de inquérito ou ligio), com fundamento em contrato, 
responsabilidade civil, propriedade intelectual ou qualquer outra teoria, e 
por determinação legal, estatutária, equitava ou de outra forma (em 
conjunto, as “Perdas”) decorrentes, relavos ou resultantes da Vacina, 
incluindo, entre outros, qualquer estágio de projeto, desenvolvimento, 
invesgação, formulação, testagem, testagem clínica, fabricação, rotulagem, 
embalagem, transporte, armazenamento, distribuição, comercialização, 
promoção, venda, compra, licenciamento, doação, dispensação, prescrição, 
administração, fornecimento ou uso da Vacina, qualquer informação, 
instrução, conselho ou orientação fornecida pela Pfizer e relacionada ao uso 
da Vacina, ou qualquer tratamento ou transferência de qualquer informação 
pessoal tratada e transferida pelo Comprador às Partes Indenizadas. 


O Brasil (nós) ainda pagamos os advogados da Pfizer, caso ela seja 
processada... 


